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Ceticismo entra na pauta
Insatisfeitos com as PECs, parlamentares criticam descompromisso do governo com reformas e preveem poucos avanços

O 
Congresso Nacional tem 
um desafio para 2022: 
cumprir o papel de le-
gislar em um ano elei-

toral. Enquanto o presidente do 
Senado, Rodrigo Pacheco (PS-
D-MG), considera importante o 
Legislativo avançar na delibera-
ção de temas importantes para o 
país, parlamentares convidados 
para o Desafios 2022 preveem di-
ficuldades. Além da eleição, que 
forçosamente afeta o trabalho de 
deputados e senadores, há um 
outro obstáculo: a inabilidade do 
governo em articular a aprovação 
de matérias relevantes. 

Rodrigo Pacheco deixou cla-
ro que o debate eleitoral não é 
sua prioridade no momento. Ele 
ressaltou que, antes de falar de 
questões de fundo, é importante 
tentar resolver problemas emer-
genciais. “Urge no Brasil a solu-
ção imediata de problemas co-
mo a PEC dos Precatórios e o Au-
xílio Brasil”. Pacheco defendeu 
que a PEC “foi a solução possí-
vel para solucionar o precatório 
e o respeito ao teto de gastos” e 
considerou a etapa como venci-
da. “Nossa principal preocupa-
ção era dar sustentação a essas 
famílias”, relata.  

Apesar de não querer se apro-
fundar no debate eleitoral, Pa-
checo destacou a necessidade de, 
durante a corrida presidencial, 
haver compreensão das pautas 
de interesse comum, que devem 
ser priorizadas. Citou, por exem-
plo, o combate à fome e à misé-
ria. “O melhor programa social 
de uma nação civilizada é a gera-
ção de emprego, que se dá com o 
estímulo ao empresariado, atra-
vés de um sistema tributário que 
seja adequado, com todos os pro-
jetos possíveis de desburocrati-
zação”, disse o presidente do Se-
nado. Dentre os principais cami-
nhos para solucionar as questões 
do país, estão, na opinião do par-
lamentar, as reformas adminis-
trativa e tributária.

Pacheco destacou a importân-
cia de uma liderança na condu-
ção desses processos de mudan-
ça. “Essa liderança passa, neces-
sariamente, por uma boa relação 
institucional. Um líder nacional 
precisa ter, de fato, uma boa in-
terlocução com os poderes da 
república, especialmente com o 
Congresso Nacional”, disse.

Acordo imoral

Pré-candidata do MDB à Presi-
dência da República, a senadora 
Simone Tebet (MS) demonstrou 
ceticismo em relação aos traba-
lhos legislativos. Disse não acre-
ditar que o governo aprove refor-
mas em 2022, após o “desastre”, 
na avaliação dela, com a votação 
da Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) dos Precatórios, pro-
mulgada na última quarta-feira.

Segundo a parlamentar, a pro-
mulgação da PEC dos Precatórios 
foi “imoral”. “Nunca vi acordos 
não serem cumpridos”, lamen-
tou. Para ela, depois desse episó-
dio, não existe a possibilidade de 
o governo aprovar projetos no ano 
que vem. “Não estou pronta para 
votar nenhum projeto do governo, 
porque vai sair pior do que entrou, 
na sanha de apresentar qualquer 
coisa e fazer qualquer negócio vi-
sando a reeleição”, afirmou.  

A senadora também não 
poupou críticas às polêmicas 
emendas do relator, as RP9, que 
foram mantidas. No ano que 
vem, elas somam mais de R$ 16 
bilhões em recursos, que fica-
rão na mão de um único parla-
mentar em um orçamento bas-
tante restrito para gastos não 
obrigatórios. “Uma única pes-
soa tem na mão mais do que os 
recursos do presidente da Re-
pública”, comparou Tebet.

“O que estamos vendo com a 
RP9 foge a tudo e qualquer lógi-
ca no quantitativo e na forma”, 
alertou.  Para ela, há dois “pon-
tos nefastos” para a manutenção 
dessas emendas: garantir lobbies 
ilegítimos e permitir que alguns 
políticos possam se sobressair no 
processo eleitoral de 2022.

A senadora criticou ainda o 
espaço fiscal, de R$ 62 bilhões, 
criado com a aprovação da 
PEC dos Precatórios, de forma 

fatiada, sem nenhuma vincula-
ção. “Seria para matar a fome das 
pessoas, e para a saúde pública 
e para a Previdência”, afirmou a 
senadora, ao lado do vice-pre-
sidente da Câmara, o deputado 
Marcelo Ramos. “A batata quen-
te está na sua mão”, ironizou, em 
referência ao pedaço restante da 
PEC que não foi promulgado.

A parlamentar reforçou que 
os projetos do governo enviados 
ao Congresso estão sendo apro-
vados piores do que chegam. Ci-
tou como exemplo o caso da MP 
da privatização da Eletrobras. 
Ela ainda defendeu a privatiza-
ção de estatais de forma mais 
seletiva e afirmou que é contra 
a privatização dos Correios, pro-
metida pelo governo para 2022.

“Somos contra a privatização 
dos Correios. Tem que começar 
com as (estatais) que dão deficit 
e fazer uma modulação por ca-
tegoria, e se (elas) precisam ou 

se são necessárias para a sobe-
rania nacional”, afirmou. 

A pré-candidata do MDB não 
poupou críticas ao presidente 
Jair Bolsonaro (PL). Ela lamentou 
o fato de que o Brasil não deverá 
crescer no ano que vem porque o 
atual governo está tomando “me-
didas equivocadas”. 

“Temos um governo que des-
conhece o país e que não tem 
responsabilidade social. Temos 
um governo que não conhece as 
nossas mazelas, não conhece o 
tamanho da nossa desigualda-
de e a nossa diversidade”, disse.

A senadora apontou como 
uma das principais qualidades 
do Brasil a sua diversidade. Se-
gundo ela, a diversidade “é a liber-
dade de todos serem o que quiser 
e acreditarem no que quiser, den-
tro das regras constitucionais”.

*  Estagiária sob a supervisão  
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Não estou pronta para votar nenhum projeto 
do governo, porque vai sair pior do que entrou, 
na sanha de apresentar qualquer coisa e fazer 
qualquer negócio visando a reeleição”

Simone Tebet (MDB-MS), senadora

Reduzir a inflação impedindo as pessoas de 
comer é muito fácil. Não precisa fazer um curso 
de economia para isso. É uma lógica nefasta, 
pois leva à fome, à miséria e ao desemprego"

Marcelo Ramos (PL-AM), vice-presidente da Câmara

O 1º vice-presidente do Se-
nado, Veneziano Vital do Rêgo 
(MDB-PB), admitiu ter ficado 
frustrado com a promulgação da 
PEC dos Precatórios de forma fa-
tiada. Segundo ele, o texto do Se-
nado era “muito melhor” e classi-
ficou a solução encontrada para 
aprovar a proposta como um “ar-
ranjo” — mas vai esperar a defi-
nição do que a Câmara vai uti-
lizar do texto do Senado. Sobre a 
proposta de desoneração da fo-
lha, relatada por ele e aprovada, 
ontem, na Casa, o senador disse 
ao Correio que gostaria de in-
cluir no texto mais do que 17 ca-
tegorias que serão afetadas. Mas, 
devido à escassez de tempo, evi-
tou fazer grandes mudanças pa-
ra que não retornasse à Câmara 
e, também, para não haver o ris-
co de o presidente Jair Bolsona-
ro vetá-la — o Congresso não te-
ria tempo hábil para votar vetos. 

O senhor acha possível votar 
pautas importantes, como as 
reformas, no ano que vem, 

ou essas propostas serão 
escanteadas pelo calendário 
eleitoral?

A partir do momento em 
que você não tem uniformida-
de na agenda, é exatamente is-
so. De dois em dois anos, esta-
mos investidos na responsabi-
lidade de participar (das elei-
ções), diretamente como can-
didatos ou indiretamente, co-
mo apoiadores. E, queiramos 
ou não, por mais que assim 
não desejemos, você recebe in-
fluências. Termina recebendo a 
participação por meio de opi-
niões e acaba por tentar evitar 
assuntos que, às vezes, não são 
os mais simpáticos.

Pode dar um exemplo?
Há alguma dúvida de que a 

reforma tributária seria a mais 
importante de todas as que po-
deriam ser produzidas? Não há 
dúvida! Mas, aí, você fica poster-
gando, dificultando. No ano elei-
toral, espero que todos os agen-
tes políticos que estejam envol-
vidos possam fazer essa separa-
ção. Este é o meu mais profundo 

desejo. Mas, recorrentemente, 
o que nós observamos é que a 
própria disputa legitimamente 
suscita uma interferência, que 
não é das melhores. 

Como avalia o PRN 04/21, 
sobre as emendas do relator?

O PRN que foi gestado e, no 
final da semana passada, apro-
vado — por ter sido uma peça 
bem construída, bem elaborada, 
bem relatada pelo senador Mar-
celo Castro (MDB-PI) —, termi-
nou convencendo sua excelên-
cia, a ministra Rosa Weber, dos 
propósitos do Congresso. Em 
nenhum instante, o que foi pro-
duzido legislativamente duran-
te os dois últimos anos tornou-
se motivo ou alvo de questiona-
mentos — foi só nesse instan-
te. Não vejo como impedir que 
o orçamento seja público. Se eu 
defendo uma ajuda, uma indi-
cação por meio de uma emen-
da que possa beneficiar o esta-
do da Paraíba, o que há de ilegal 
nisso? Não há. Agora, que sejam 
identificados quem pediu, o va-
lor, as razões pelas quais pediu e 

os fundamentos do pedido. De 
forma transparente, como tudo 
que é público deve ser.

Aprova o fatiamento da 
PEC dos Precatórios ou 
compartilha do mesmo 
desconforto de outros 
senadores?

Minha opinião, assim como 
a de outros senadores, é de que 
há uma frustração. Porque, sem 
sombra de dúvida, e sem deixar 
de reconhecer a qualidade da pro-
dução legislativa de cada Casa, o 
texto que produzimos, as corre-
ções que fizemos no processo de 
suavização, a segurança gerada a 
partir das mudanças que propu-
semos na semana anterior, per-
mitiram um texto muito melhor 
da PEC dos Precatórios. Fizemos 
um esforço e conseguimos juntar 
companheiros que não preten-
diam dar um voto favorável, mas 
entenderam que era melhor tor-
nar o auxílio permanente. Estabe-
lecemos exigências, como os 60% 
do Fundef (Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valorização 
do Magistério) para os professo-
res; diminuímos o prazo para pa-
gamento dos precatórios e incluí-
mos outros pontos importantes. 

Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB), 1º vice-presidente do Senado

Fatiamento da PEC foi frustrante
Ana Dubeux/D.A Press

O texto que produzimos, as correções 
que fizemos no processo de suavização, a 
segurança gerada a partir das mudanças 
que propusemos, permitiram um texto 
muito melhor da PEC dos Precatórios”

Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)
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O ano eleitoral irá travar a vo-
tação de qualquer reforma ad-
ministrativa e tributária no Con-
gresso Nacional. A avaliação é 
do vice-presidente da Câma-
ra dos Deputados, Marcelo Ra-
mos (PL-AM), durante o Desa-
fios 2022. De acordo com o parla-
mentar, a tendência é a Casa tra-
tar de temas menos polêmicos.

Na avaliação do deputado, 
não há “ambiente” para a apro-
vação de reformas, pois gover-
no federal, Congresso e  socieda-
de estão com agendas distintas. 
“Quando você vê o parlamen-
to com uma agenda, o Executi-
vo com outra agenda, a socieda-
de com outra agenda, tem tudo 
para não sair nada”, comparou. 

Ele citou como exemplo a PEC 
32. “A reforma administrativa: 
primeiro o texto é muito ruim. 
Segundo, o presidente não tem 
nenhum compromisso, e por um 
motivo simples: um elefante não 
vira um gato se você for no cartó-
rio e registrar com nome de gato. 
Ele continua sendo um elefante. 
Alguém que tem 28 anos de vida 
pública, comprometido com as 
pautas corporativas mais atra-
sadas do país, não vira um libe-
ral só porque vestiu uma capa 
de liberal para disputar a elei-
ção”, criticou.

Marcelo Ramos se disse cético 
em relação a projeções econômi-
cas. “O mercado financeiro pro-
jeta para ganhar. Começa o ano 
bombando. Mas tem um lastro 
que é o resultado das empresas 
reais e vai chegando o final do 
ano e vão ajustando os números”, 
comparou o deputado.

“Não acho que esse governo 
tem a capacidade de reduzir o 
risco de confirmação de um cres-
cimento ínfimo no ano que vem, 
os investidores irão se recolher 
até a definição do próximo pre-
sidente”, frisou. 

Ramos criticou a política eco-
nômica do governo Bolsonaro. 
“O governo tem uma antiagenda 
econômica; tem uma agenda ab-
solutamente contraditória com 
o que precisa ser feito. Reduzir 
a inflação impedindo as pessoas 
de comer é muito fácil. Não pre-
cisa fazer um curso de economia 
para isso. É uma lógica nefasta, 
pois leva à fome, à miséria e ao 
desemprego.” (CN)
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